
7998  Diário da República, 1.ª série — N.º 223 — 17 de Novembro de 2008 

Instalações sanitárias:

Um bloco de instalações sanitárias por cada 1,5 ha de 
área destinada ao campismo;

Cabinas individuais equipadas com chuveiros de água 
quente na proporção de um para cada 30 campistas;

Lavatórios dotados de água quente na proporção de um 
para cada 30 campistas;

Sanitas, dotadas de descarga automática de água, na 
proporção de uma para cada 25 homens e uma para cada 
20 mulheres, podendo até 25 % das sanitas dos homens 
ser substituídas por urinóis;

Coberturas descartáveis para sanitas e recipientes espe-
cíficos para depositar material higiénico descartável;

Tomadas de corrente na proporção de uma para cada 
30 campistas.

Água canalizada — quatro locais de distribuição de 
água canalizada por cada hectare de área destinada ao 
campismo.

Requisitos dos parques de campismo e de caravanismo 
de 4 estrelas

Localização — situar -se em terreno muito arborizado 
e ajardinado.

Capacidade — área útil destinada a cada campista de 
22 m2.

Superfície de terreno para instalação de equipamento 
campista — a superfície de terreno destinada à instalação 
de cada equipamento para acampamento deve ter uma área 
mínima de 60 m2.

Equipamentos:

Restaurante -bar;
Sala de convívio com televisão;
Sala de jogos;
Mesas e bancos para refeições ao ar livre;
Espaços ajardinados;
Parque de estacionamento;
Tabacaria;
Cabinas telefónicas;
Máquinas de lavar roupa;
Ferros eléctricos;
Equipamento de cozinha para preparação de refeições;
Piscinas, para adultos e para crianças;
Campo de jogos vedado;
Serviço de guarda de valores na recepção;
Posto médico aberto dezasseis horas.

Instalações sanitárias:

Um bloco de instalações sanitárias por cada hectare de 
área destinada ao campismo;

Cabinas individuais equipadas com chuveiro de água 
quente na proporção de um para cada 25 campistas;

Lavatórios dotados de água quente na proporção de um 
para cada 10 campistas;

Sanitas, dotadas de descarga automática de água, na 
proporção de uma para cada 20 homens e uma para cada 
15 mulheres, podendo até 25 % das sanitas dos homens 
ser substituídas por urinóis;

Coberturas descartáveis para sanitas e recipientes espe-
cíficos para depositar material higiénico descartável;

Tomadas de corrente na proporção de uma para cada 
20 campistas.

Água canalizada — cinco locais de distribuição de 
água canalizada por cada hectare de área destinada ao 
campismo.

Requisitos dos parques de campismo e de caravanismo 
de 5 estrelas

Localização — situar -se em terreno muito arborizado 
e ajardinado com envolvente paisagística.

Capacidade — área útil destinada a cada campista de 
26 m2.

Superfície de terreno para instalação de equipamento 
campista — a superfície de terreno destinada à instalação 
de cada equipamento para acampamento deve ter uma área 
mínima de 80 m2.

Equipamentos:
Restaurante -bar;
Sala de convívio com televisão;
Sala de jogos;
Mesas e bancos para refeições ao ar livre;
Espaços ajardinados;
Parque de estacionamento;
Tabacaria;
Cabinas telefónicas;
Máquinas de lavar roupa;
Máquinas de lavar loiça;
Ferros eléctricos;
Equipamento de cozinha para preparação de refeições;
Piscinas, para adultos e para crianças;
Campo de jogos vedado;
Serviço de guarda de valores na recepção;
Posto médico aberto vinte e quatro horas.

Instalações sanitárias:
Um bloco de instalações sanitárias por cada 500 m2 de 

área destinada ao campismo;
Cabinas individuais equipadas com chuveiro de água 

quente na proporção de um para cada 15 campistas;
Lavatórios dotados de água quente na proporção de um 

para cada cinco campistas;
Sanitas, dotadas de descarga automática de água, na 

proporção de uma para cada 15 homens e uma para cada 
10 mulheres, podendo até 25 % das sanitas dos homens 
ser substituídas por urinóis;

Coberturas descartáveis para sanitas e recipientes espe-
cíficos para depositar material higiénico descartável;

Tomadas de corrente na proporção de uma para cada 
10 campistas;

Máquinas automáticas de venda de preservativos e de 
pensos higiénicos.

Água canalizada — seis locais de distribuição de água 
canalizada por cada hectare de área destinada ao cam-
pismo. 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 221/2008
de 17 de Novembro

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Directiva n.º 2007/38/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 11 de Julho, estabelecendo requisitos 
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técnicos relativos à retromontagem de espelhos em auto-
móveis pesados de mercadorias matriculados.

Considerando que alguns acidentes são causados por 
condutores de automóveis pesados de mercadorias que não 
se apercebem de que outros utentes das estradas se encon-
tram muito próximos ou ao lado dos seus veículos, estando 
esses acidentes, muitas vezes, relacionados com manobras 
de mudança de direcção em cruzamentos, entroncamentos 
ou rotundas, quando os condutores não conseguem detectar 
outros utentes nos ângulos mortos que se formam na área 
imediatamente adjacente ao contorno dos veículos;

Considerando que os dispositivos de visão indirecta, tais 
como espelhos de grande ângulo e de arrumação, câma-
ras, monitores e outros sistemas homologados, melhoram 
o campo de visão do condutor, a segurança rodoviária, 
bem como a segurança dos veículos, em cumprimento da 
estratégia estabelecida pelo Governo nas Grandes Opções 
do Plano para 2009, aprovados pela Lei n.º 31/2007, de 
10 de Agosto;

Considerando que o Regulamento Relativo à Homolo-
gação de Dispositivos para Visão Indirecta e de Veículos 
Equipados com Estes Dispositivos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 215/2004, de 25 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 191/2005, de 7 de 
Novembro, abrange apenas os veículos novos:

Torna -se necessário, para ajudar a reduzir os acidentes 
rodoviários fatais e graves causados pelos veículos já ma-
triculados, prever que estes sejam objecto de retromonta-
gem com dispositivos avançados de visão indirecta, que 
reduzam os ângulos mortos laterais.

Tendo em conta os princípios da adequação e da pro-
porcionalidade, são previstas isenções e derrogações para 
os veículos cuja vida útil remanescente seja curta, para os 
veículos equipados com espelhos laterais com um campo 
de visão apenas marginalmente menor dos que os definidos 
no Regulamento Relativo à Homologação de Dispositivos 
para Visão Indirecta e de Veículos Equipados com estes 
Dispositivos e para os veículos em que a montagem de 
espelhos não seja economicamente viável.

Pelo presente decreto -lei pretende -se, também, proceder 
à regulamentação do n.º 3 do artigo 114.º do Código da 
Estrada, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 114/94, de 3 de 
Maio, com a última redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 113/2008, de 1 de Julho.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Directiva n.º 2007/38/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 11 de Julho, que estabelece os requi-
sitos relativos ao equipamento de veículos das categorias 
N

2
 e N

3
 com sistemas de visão indirecta, matriculados 

de acordo com o Regulamento da Homologação CE de 
Modelo de Automóveis e Reboques, Seus Sistemas, Com-
ponentes e Unidades Técnicas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 72/2000, de 6 de Maio, com a última redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 198/2007, de 16 de Maio.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente decreto -lei aplica -se aos veículos das 
categorias N

2
 e N

3
 não homologados ou homologados 

como veículo único ao abrigo do Regulamento Relativo 
à Homologação de Dispositivos para Visão Indirecta e de 
Veículos Equipados com estes Dispositivos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 215/2004, de 25 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 191/2005, de 7 de 
Novembro.

2 — O presente decreto -lei não se aplica:

a) A veículos das categorias N
2
 e N

3
 matriculados até 

1 de Janeiro de 2000;
b) A veículos da categoria N

2
 com uma massa máxima 

total admissível não superior a 7,5 t, no caso de ser im-
possível montar espelhos da classe V de modo a assegurar 
que sejam respeitadas as seguintes condições:

i) Nenhuma parte do espelho deve estar a menos de 2 m 
(pode aplicar -se uma tolerância de mais 10 cm) do chão, 
independentemente da posição de ajustamento, quando o 
veículo estiver com a carga correspondente à sua massa 
tecnicamente admissível;

ii) O espelho deve ser totalmente visível da posição de 
condução;

c) A veículos das categorias N
2
 e N

3
 sujeitos a medidas 

nacionais que tenham entrado em vigor antes de 26 de 
Janeiro de 2005 e que exijam a montagem, no lado do 
passageiro, de outros meios de visão indirecta que cubram, 
pelo menos, 95  % do campo total de visão ao nível do solo 
dos espelhos das classes IV e V, ao abrigo do Regulamento 
Relativo à Homologação de Dispositivos para Visão In-
directa e de Veículos Equipados com estes Dispositivos.

Artigo 3.º

Obrigação de montagem de espelhos

1 — Até 31 de Março de 2009 todos os veículos das 
categorias N

2
 e N

3
 referidos no n.º 1 do artigo anterior de-

vem ser equipados, no lado do passageiro, com espelhos de 
grande ângulo e de arrumação que satisfaçam os requisitos 
dos espelhos das classes IV e V, respectivamente, ao abrigo 
do disposto no Regulamento Relativo à Homologação de 
Dispositivos para Visão Indirecta e de Veículos Equipados 
com estes Dispositivos.

2 — Em derrogação do disposto no número anterior, 
considera -se que os requisitos constantes do presente 
decreto -lei são satisfeitos no caso de os veículos estarem 
equipados, no lado do passageiro, com espelhos de grande 
ângulo e de arrumação cuja combinação dos campos de 
visão cubra, pelo menos, 95 % do campo total de visão ao 
nível do solo dos espelhos da classe IV e, pelo menos, 85 % 
do campo total de visão ao nível do solo dos espelhos da 
classe V, ao abrigo do disposto no Regulamento aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 215/2004, de 25 de Agosto.

3 — Os veículos referidos no n.º 1 do artigo anterior 
que, devido à falta de soluções técnicas e economica-
mente viáveis disponíveis, não possam ser equipados com 
espelhos que cumpram os requisitos estabelecidos nos 
números anteriores podem ser equipados com espelhos 
suplementares ou outros dispositivos de visão indirecta, 
desde que a combinação de tais dispositivos cubra, pelo 



8000  Diário da República, 1.ª série — N.º 223 — 17 de Novembro de 2008 

menos, 95 % do campo total de visão ao nível do solo dos 
espelhos da classe IV e, pelo menos, 85 % do campo total de 
visão ao nível do solo dos espelhos da classe V, ao abrigo 
do Regulamento Relativo à Homologação de Dispositivos 
para Visão Indirecta e de Veículos Equipados com estes 
Dispositivos.

4 — Relativamente aos veículos das categorias N
2
 e 

N
3
 que, por motivos técnicos ou económicos, não possam 

cumprir os requisitos constantes do presente decreto -lei, o 
Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P., 
pode autorizar e aprovar soluções técnicas alternativas, de 
acordo com declarações do fabricante ou de laboratório 
acreditado, em conformidade com o disposto no presente 
artigo.

5 — A Comissão Europeia deve ser informada da lista 
de soluções técnicas alternativas referidas no número an-
terior.

Artigo 4.º

Regiões Autónomas

O presente decreto -lei aplica -se às Regiões Autónomas, 
sendo as competências cometidas a serviços ou organismos 
da administração do Estado exercidas pelos corresponden-
tes serviços e organismos das administrações regionais 
com idênticas atribuições e competências.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de 
Setembro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Rui Carlos Pe-
reira — Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de Campos.

Promulgado em 21 de Outubro de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Outubro de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 222/2008

de 17 de Novembro

O Tratado que institui a Comunidade Europeia de 
Energia Atómica (EURATOM) prevê o estabelecimento 
de normas básicas de segurança relativas à protecção da 
saúde, dos trabalhadores e da população em geral, contra 
os perigos resultantes das radiações ionizantes.

Uma vez que a saúde pública é uma das áreas mais afec-
tadas pela acção dos diversos tipos de radiações, compete 
ao Ministério da Saúde desenvolver acções na área de 
protecção contra radiações, incumbindo à Direcção -Geral 
da Saúde a promoção e a coordenação das medidas desti-

nadas a assegurar em todo o território nacional a protecção 
de pessoas e bens que, directa ou indirectamente, possam 
sofrer os efeitos da exposição a radiações.

Estas matérias foram contempladas no Decreto Regu-
lamentar n.º 9/90, de 19 de Abril, na redacção que lhe foi 
dada pelo Decreto Regulamentar n.º 3/92, de 6 de Março, 
que, dando execução ao Decreto -Lei n.º 348/89, de 12 de 
Outubro, estabelece os princípios e normas de base por 
que devem reger -se as acções a desenvolver na área da 
protecção contra as radiações ionizantes.

O desenvolvimento dos conhecimentos científicos per-
mitiu a revisão das referidas normas de base, que foram 
incluídas na Directiva n.º 96/29/EURATOM, do Conse-
lho, de 13 de Maio, que fixa as normas de segurança de 
base relativas à protecção sanitária da população e dos 
trabalhadores contra os perigos resultantes das radiações 
ionizantes.

Esta directiva foi parcialmente transposta para a legis-
lação nacional pelos Decretos -Leis n.os 165/2002, de 17 de 
Julho, 167/2002, de 18 de Julho, 174/2002, de 25 de Julho, 
e 140/2005, de 17 de Agosto.

Destaca -se de entre estes diplomas o Decreto -Lei 
n.º 165/2002, de 17 de Julho, que estabelece as compe-
tências dos organismos intervenientes na área da protecção 
contra as radiações ionizantes, bem como os princípios 
gerais de protecção.

A Directiva n.º 96/29/EURATOM, do Conselho, de 
13 de Maio, prevê ainda o estabelecimento de limites de 
dose para membros do público e para os trabalhadores 
profissionalmente expostos, aprendizes e membros do pú-
blico bem como outras considerações de igual importância 
relativamente à protecção e segurança contra os perigos 
resultantes da utilização das radiações ionizantes.

As disposições da Directiva n.º 96/29/EURATOM, do 
Conselho, de 13 de Maio, encontrava -se já parcialmente 
transposta pelo Decreto -Lei n.º 180/2002, de 8 de Agosto, 
que transpôs a Directiva n.º 97/43/EURATOM, mas com 
âmbito limitado às exposições radiológicas médicas.

O presente decreto -lei transpõe para ordenamento ju-
rídico interno os limites de dose previstos na Directiva 
n.º 96/29/EURATOM, do Conselho, de 13 de Maio, e 
aplica -se à exposição dos membros do público às radiações 
ionizantes de origem artificial, bem como aos trabalhadores 
profissionalmente expostos e aprendizes, sendo estabele-
cidos uma série de critérios específicos para a protecção 
dos mesmos.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Foram ouvidas, a título facultativo, a Comissão Nacional 
de Protecção contra Radiações e a Comissão Independente 
para a Protecção Radiológica e Segurança Nuclear.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto e âmbito

1 — O presente decreto -lei transpõe, parcialmente, para 
o ordenamento jurídico interno a Directiva n.º 96/29/EU-
RATOM, do Conselho, de 13 de Maio, que fixa as normas 
de segurança de base relativas à protecção sanitária da 
população e dos trabalhadores contra os perigos resultantes 
das radiações ionizantes.




